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	 fir	 .	 Dispõe sobre o sistema de informações cadastrais de
devedoreg'a OHAB/SP.
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R- (e/cN:~0„, nktumi curtod cek „i-(Le te

Art. 1° - Fica a Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - Ç_OHAB/SP proibida de associar-se a gntidades
públicas ou privadas que mantenham serviços de proteção ao crédito.

•
Art. 2 - As informações de débito dos mutuários

bem como sua identificação cadastral tem caráter sigiloso, não podendo ser
divulgadas, no todo ou em partes, sem prévia autorização do devedor.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22..de junho de 1995

V .1.

PROJETO DE LEI ° i—°591/i995
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95	 PROJETO DE LEI ° i—°591/i995

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

Tem sido noticiado nos jornais e nas emissoras de rádio e televisão, a difícil
situação que passam atualmente os mutuários da Cohab/SP.

As pessoas adquiriram seus imóveis com grande dificuldade e o momento
difícil pelo qual passa o País, com ameaças de aumento de desemprego e
recessão tomaram impossível aos mutuários cumprir com pontualidade seus
compromissos contratuais.

No entanto não é admissivel que as informações sobre os débitos dos
mutuários se tornem públicas nem é admissivel que os mesmos tenham seus
nomes enviados aos serviços de proteção ao crédito. Tais informações devem ser
sigilosas.

Neste sentido, para minorar as dificuldades vividas pelos mutuários da
Cohab-SP apresentamos o presente projeto, na certeza de contar com o apoio
dos demais Vereadores.

t1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

t,

Papel para informação, rubricado como folfia„n";s i. 1.
.• •	 -

do processo n°	 591 	 de 19  95 	 03.1  07 	1.95 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:

Em 03-07-95

rnICislq

- A Com. de Const. e Justioc

(/ 

LU 1Z AãM3E CVA1.1!0

Ass. Tecn. 5 

—6
Chda - A. T.

•
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Ao Nobre Vered

pdra relatar.

ENT

Recebido na Corniastio de
con0219ji_o e Justi ça

, Era	 às  I CÁJU ha,. ;„

;

r'

issãyd a Cout;tuição e Just
0	 da 19. 0.

À A. T. 1(4.

.	 . 1.9F

Secretária

SEGUE 	 . juntado 	 	 documento 	  e papel para informação, rubricado
nesta data,

n?sob folha 	

Em 	

(a)
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PARECER CONJUNTO N° /95 DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°. 591/95.-.-.-.-.-.-

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador Henrique Pacheco,
"dispõe sobre o sistema de informações cadastrais de devedores da Cohab/SP".

A proposição encontra amparo no art. 13,1, da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

Acerca do mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Administração Pública, entendem que a proposição é de relevante
interesse social e irá agilizar a atuação do Poder Público Municipal no setor habitacional.

Favorável é o nosso parecer.

Sob o aspecto estritamente financeiro, nada há a opor à proposição, uma
vez que as despesas com a sua execução correrão por conta das dotações
orçamentários próprias.

'.. DE

" 3 oui

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

Comissão de Conslitão e Justiça
11	 Ali

Comissão de Política Urbana, Metropb

Comissão de Admigistração Públi



CÂMARMIMCIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —	 1 Folha n. •  405	 do poc.Folha n. • 	 	 do poc.

ITÍTJOÍÉO

12

il1/95. do Vereador Henrique Pacheco (PT). Disp5e sobre

o Sistema de Informaçaes Cadastrais de Devedores da Cobab. Parle da

disoussãoi-le. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos niembn's da amara.

FOLHA

1 valeria

TAQUÍGRAFO

2128%.

SESSÃO

6.9.95

DATA 'PR•QQ-~eghtP QN AP ..4-.2ég

COO. 0596
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TAQUÍGRAFO

CÂMARN MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

Folha	 ......Folha	 ......do PT".
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0-ÉOR	 OCONT.. P -TEFOLHA

2125E. 6.9,95

COO. 0596



SESSÃO
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RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

21.9.95

Folha ao___124._ do proc.,

e.f.L1_4_2:4,Ld o 192k:
CONT.' APARTEDATA

30.	 591/959 do Vereador Henrique Pacheco (1?) Dispa.) sobre o Sistema

de Informaçaes Cadastrais de Devedores da COHAB. rase da discusarm:21.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos me/atros da

Camara.

111,

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
- TAQUIGRAFIA -

`ülha Lopj
rrOe.

3 19 9
DATA

21.9.95

CONT. APARTE• SWaRADOR.----ÁRODÍZIO

4

FOLHA

4

TAQUÍGRAFO

ANA
_215

ESSÃO

O SR. MARCOS CINTRA (PL) 4Pela ordem) — Sr: Preeideate,

eu quero um esolareeimen.to com relação kinotação do item número 27 da

pauta. Qua1 foi o resultado da votação, contando ou votos contrários do

PL e as abstençaee do PMDB?

27 foi aprovado.

O SR.PRESIDENTE Qffigutel Colasuonno — PPR) — O item

O SR.MARCOS CINTRA (PT)) (Pela ordem) — Sr. Presidente,

mqual foi o resultado da votação? Eu gostaria de caber, oe o projeto

obteve a aprovação ou não, em segunda votação.

OSR.PRESIIENTE (Miguel Colasaonno — PPR) — Aprovado est4,.

V.Exa. quer saber o minero do votos.

O SR * JOSÉ /TIMOR (PT) (Pela ordem) — É matéria

preolusa.

O SR .MARCOS CINTRA (PL) (Pela ordem) — Gostaria de

saber, Sr. Presidente, s6 para esclarecer-mo,

COD.M96



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SI

RODÍZIO

4

FOLHA

5

TAQUÍGRAFO

ANA

s Ao

,A055E 21.9.95

DATA Fer.ORAI@OR	 CONS APARTE 

d o 19	
'

O SR.PRESIDENTE (Miguel Colasuanno PTR) 	 Aritmeti-

.camente o projoto foi aprovado.

O SR. MARCOS CINTRA (PL), (M.a ordem) — Gostariza que

se esolarecoose a aritmética para os Srs. Vereadores. Quantos votos

a favor* quantos contra e quantas abstençaes? Por bancada, por favor.

O SR.PRESIDENTE (Miguel Colacuonno — PPR) — É matéria

preclusa, claro. EStou esclarecendo em atenção especial ao 'Vereador.

São 33 votos a favor e o restaate contra.

O SR .MARCOS CINTRA (Pis) (Pela ordem) — No, porque

houve abstençaes do PIM.

O SR.PRESIDENTE (Miguel Colasuonno — PPR) — são 33

votos. Está esclarecido o fato.

Item 30. Os Srs. Vereadores que estiverem de acordo

permaneçam como estão; quem quiser se manifestar em sentido contrário

que o faça agora. (Pausa) Está aprovado o item 30.

Passemos ao seguinte.

a511M96



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  0°1

do processo n° '59 I 	 de 19 	 / 	

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica

referente ao presente Projeto de Lei, providenciar carta de

lei e registro.	 —e

ANGELA 130vRDIN ANDREOIll

Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

o2i)o/ 9Ç

KATHYA REG	 RAI_ et fletW
Acolateate Par Minho'

juidoLO	 Uai&
documento	 e_pepel de informação
rubricado r- sob folhaS

Em

OQ. / 1 O / 9

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCOR NU
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São Paulo, 04:1, de outubro de 1995.

Folha ri.'  -4-90 	 do proc

Idorio
11  ,	 9s

c,‘

•

18 - OF-LE63
OFICIO H.0598/1999

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 21 de setembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 591/95, de autoria do
Vereador Henrique Pacheco 	 - dispondo sobre	 o sistema de
informaçóes cadastrais de devedores da Cohab/SP.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

COLASUONNO
nPresidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

S F
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18 - OF-IEG3
OFICIO H.0596/1995

Cópia autêntica	 LEI DECRETADA NA 6E6640 DE 21 DE

SETEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. 01 do Processo n2

01059195. (PROJETO DE LEI N2 591/95). DispCie sobre o sistema

de informa4es cadastrais de devedores da Cohab/SP. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - Cohab/SP proibida de

associar-se a entidades públicas ou privadas que mantenham

serviços de proteção ao crédito. Ar t:. 22 - As informa4es de

débito dos mutuários bem como sua identificação cadastral, tem

caráter sigiloso, não podendo ser divulgadas, no todo ou em

partes, sem prévia autorização do devedor. Art. 32 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçb'es em contrário. Eu, suPW.,

Chefia Técnica, padrão "OPA-i0-C"

"Assistente de
Z'": • •

e) raí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 47 e datilografei.

Eu,. MARCOS. 4N.IQN . 0. 1Qg Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistente dLicnica

10B"	 a	 conferi. São Paulo, 22 de setembro de 1995.

Chefe da Seção Técnica	 de	 Prepar9,	 e	 Registro	 e

Document	 -•.islativosiditlYGELA.BOR/NDREONt •

G54,4 di Sef.do naetcw /j	
Visto,

.ixilA XX' ..,.:SIXA IAD.0 ..... Diretora do Departamento dos Serviços
Diretor TU, de De nirtarnenio
Legislativo c.]) da Câmara Municipal de São Paulo.-

Visto,

aa)
José

l'Colasuonnc; Murillo Antunes Alves; Edivaido Estima;
:‘o Ferreira d) Nascimento; José Viviani Ferraz.



Fglha n.•

ser-7)'

de

•

e

LEI 1,42	 DE	 DE .	 DE 1995.

Disp6e sobre o sistema de
informaçb'es cadastrais de devedores
da Cohab/SP.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
setembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica a Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - Cohab/SP proibida de associar-se a
entidades pdblicas ou privadas que mantenham serviços de
proteção ao crédito.

Art. 22 - As informaçUs de débito dos
mutuários bem como sua identificação cadastral, tem caráter
sigiloso, não podendo ser divulgadas, no todo ou em partes,
sem prévia autorização do devedor.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo,
setembro de 1995.

O Presidente,



SUE.LLY PENHARRUB1A FAGN

Amuara e hgtiaNik

•EMORANDO

Folha n.'  .1 3 	 do proc
CÂMARA MUNIC+N.L.Wt4S-ÁtaleAál.0

C funcionário

São Paulo,  
02 	de  Outubro	 de 19 95

Recebi ofIcio DT.7/Leg.3 n 2598/95 , de

02,10.95 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 591/95

de autoria do Vereador Henrique Paoheoo.do Vereador Henrique Paoheoo.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaylio, rubricado como folha n? -04
do processo n°	 591 	 de 19  'Dg.	 1,5 	 (a)

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de

veto total.

da,/ ia, /015

ANGELA BO-RDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

COO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



GABINETE DO PREFEITO 5.5	 DOCREC
A5-029p/J.9,95

- ---
RECEBIDO NA A. T.

1 6RAEI R 19,A

/	 4:1..T.T.----P-4sIdents

heraS

•	 ••	 • •

Folha na 	 /5—,  c:2 proc.

L6	 . 194_

MgYeaa cAntèOfè2
São Paulo,02 .deC6	 .e 1995

REJEITADO A 'VETO
30104. Á oc.	 /95

'.IDO HOJE
..s COMISSÕES DE:

.42~G-N ov4... g- 4 ,416-1,1/3 

g-8 ir r1 ./(1-.4 	 /1444, 	
Setffigrfrit!S dente

te=222.44- h( e .---,1,41154FN 

6:7z re tr-e	 C-4Y~ 

PIRE0E11TE	 do n-  
lo nQ Tenho a honra de acusar o recebimento
T1 18/Leg.3/598/95, com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21 de
setembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
n Q 591/95.

Proposto pelo nobre Vereador Henrique
Pacheco, o projeto dispõe sobre o sistema de
informações cadastrais de devedores da COHAB-SP.

Sem desmerecer os nobres propósitos
que nortearam seu ilustre autor, a medida não reúne
ondições de ser convertida em lei, pelo que, nos
ermos do artigo 42, @ 1 Q , da Lei Orgânica do
unicipio de São Paulo, vejo-me na contingência de

II DEZ 1995	 etar	 o	 texto	 aprovado,	 por	 sua	 flagrante
'nconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior

- DT. 10 -	 ocal.
Em primeiro lugar, há que se observar

que o projeto em apreço trata de matéria que não pode
ser objeto de lei, posto que referente a ato de
gestão, de economia interna da Companhia
Metropolitana de Habitação de São Paulo,dada a sua
natureza de Sociedade de Economia Mista. Falta-lhe,

\N\	 assim, o caráter genérico e abstrato, que é da
essência da lei, que deve ser dirigida a todos.

Esse motivo já seria suficiente para
impedir a conversão da propositura em lei. No
entanto, outros mais, a seguir aduzidos, demonstram a
impropriedade do texto aprovado.

Ao impedir à COHAB associar-se a
entidades, públicas ou privadas, que mantenham
serviços de proteção ao crédito, caracteriza a medida
indevida interferência na ordem econômica,
institucionalmente fundada no princípio da livre
iniciativa, consoante os expressos termos do artigo
170 da Constituição Federal.

Isto porque a Companhia em causa, nos
termos do que dispõem os artigos 1Q e 2 Q de seus
Estatutos Sociais, é uma Sociedade Anônima de
Economia Mista, regida por seus Estatutos, observado
o disposto na Lei Federal das Sociedades Anônimas.

SGM - 002 - DGM



Folha n.o  / 	 do pros.,.

rt.•  , 41 	delW5i5
7-2,A

E, por força de tais normas, a decisão de associar-se
ou não a entidades que operam sistemas de proteção ao
crédito é exclusiva da COHAB-SP, por seus órgãos
internos, decisão essa que não depende de lei, eis
que mero ato de gestão.

O projeto de lei, assim, constitui
clara usurpação de competência administrativa, que é
agravada com o disposto no artigo 2 Q , que impede a
divulgação dos débitos e da identificação cadastral
dos devedores.

Nesse passo, é de ser salientado que
desde a edição do Código de Defesa do Consumidor -
Lei federal n2 8.078, de 11 de setembro de 1990 - os
serviços de proteção ao crédito e congêneres são
considerados "entidades de caráter público", sendo
admitidas a existência e a . divulgação, a
destinatários certos, de informações negativas sobre
o consumidor, ao qual é assegurada, apenas, a
possibilidade de exigir a correção de dados inexatos
(artigo 43, parágrafos 1 2 , 3 2 e 42).

Portanto, estão incluídos os serviços
de proteção ao crédito no amplo espectro da defesa do
consumidor e, por isso, são considerados públicos,
por expressa previsão legal.

Falece, assim, ao Legislativo
Municipal competência para dispor sobre o assunto,
modificar regras estabelecidas em lei federal, como
pretende o projeto de lei ora vetado, que, ademais,
contém a impropriedade de fazer menção a entidades
"privadas" que mantenham serviços de proteção ao
crédito, quando, como visto, são todas de caráter
público.

Resta acrescentar que a divulgação
dos dados, que se pretende coibir, é essencial tanto
aos sistemas de proteção ao crédito quanto aos
cadastros de reclamações contra fornecedores, cuja
existência se tornaria inútil, se imposto caráter
sigiloso às informações neles contidas.

Finalmente, ressalte-se que a
propositura, ainda que se referindo à administração
indireta, diz respeito à organização administrativa,
matéria de iniciativa legislativa exclusiva do
Prefeito, a teor do disposto no artigo 37, parágrafo
2 2 , inciso IV da Lei Orgânica do Município.

Dessa forma, é inegável que aos
vícios antes apontados acresce-se a
inconstitucionalidade dçcorrente da afronta ao
principio da harmonia e independência entre os
Poderes, insculpido no artigo 22 da Constituição
Federal, artigo 52 da Lei Maior Estadual e artigo 62
da Lei Orgânica local.

Ante o exposto, resta claro que o
projeto de lei, além de incabível, a um só tempo
invade área cuja iniciativa legislativa é atribuída,
com exclusividade, ao Chefe do Executivo Municipal,
assim como pretende dispor sobre matéria de
competência da União.

Em consequência, sou compelido a



AULO MALUF
Prefeito

apor-lhe o presente veto total.
Isto posto, restituo a cópia

autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Egrégia Casa de Leis.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelêta os protestos de minha
alta consideração.	 I V

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

MRA/fsc



18 - OF-LEG3
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OFICIO H.0598/1995

Chefe da Seção Técnica de	 Preparo, 	 e	 Registro	 e

Cópia autêntica	 LEI DECRETADA NA 8E8940 DE 21 DE

SETEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. 01 do Processo n2

01059195. (PROJETO DE LEI N2 591/95). Dispi5e sobre o sistema

de informa05es cadastrais de devedores da Cohab/SP. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SC) PAULO decreta: Art. 12 - Fia a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - Cohab/SP proibida de

associar-se a entidades públicas ou privadas que mantenham

411	 serviços de proteção ao crédito. Art. 22 - As informaçáes de

débito dos mutuários bem como sua identificação cadastral, tem

caráter sigiloso, não podendo ser divulgadas, no todo ou em

partes, sem prévia autorização do devedor. Art. 32 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

015disposi4es em contrário. EugmAIAÇ ,.j 1.5 í""4 ~ Assistente de
uai 

entkiá
i 	 " dia •Téalici

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-r . ex raí a presente cópia

fielmente de fj›,1 do livro competente n2 47 e datilografei.

MARCOS ANTA° MOINAS
, .	 . .	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "0PA-

"tissisiente d~i Táénicai

10B"	 a	 conferi. São Paulo, 22 de setembro de 1995.

tio c u mk	 Legislativos, .11470n4 130RbSr.ARD.REONI.	 Visto,
Ckeis de Seçao Técalca E	 •I ..(. li .Nç iiA l).0 .. ' ... Diretora do Departamen to dos Serviços

Diretor Te, de Pepartamenw

Legislativos da Cmara Municipal de São Paulo.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SAC) PAUL()

Papel para inrormaçâo, rubricado como folha ri g	 /( 

01-0591 	 95 
do processo ri2 	 del9 	 (a) 	

Às Comiss6es de Justiça, Política Urbana, Administração Públi-

ca e Finanças e Orçamento;,

Para parecer conjunto quanto ao Veto total,

12.12,1995

LUIZ AREIAS DE
kmmorTke74

34.

pedtVALHO
eg. Chato.

•

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSUS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA, POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE, ADMINISTRAÇZO PÚBLICA E FINANÇAS C
ORÇAMENTO SOBRE O  VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI
591/95.
Trata-se de veto total aposto ao projeto de lei 591/957
de autoria do nobre Vereador Henrique Pacheco, que dispZe
sobre o sistema de informaçiíes cadastrais de devedores da
COHAD-SP.
ApcSs a regular tramitação pelas Comiss;es Competentes, a
proposta restou aprovada em segunda discussão e votação
na Sessão realizada em 21 de setembro de 1.995.
Levado à sanção do Sr. Prefeito, recebeu veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade à Lei Maior do
Município.
Sustenta o Chefe do Executivo em síntese:
1) O projeto trata de matéria que não deve ser objeto de
lei, pois refere-se a ato de gestão da COHAB, sociedade
ananima de economia mista. 	 4

2) A vedação :a COHAB de asJciar-se à entidade de
serviços de proteção ao crédáo caracteriza indevida
interferência na ordem econmica„ fundada na livre
iniciativa, pois, tratando-se a COHAD de sociedade
anGnima, tem ela toda a liberdade de praticar os atos que
forem convenientes a sua gestao.
3) A proposta, ao tratar de árgão integrante da
Administração Interna,	 diz	 respeito à organização
administrativa da Prefeitura, matéria cuja iniciativa 
legislativa é privativa do Sr. Prefeito, nos termos do
art. 37, § 2, rv, da Lei Orgânica do Município.
Os fundamentos do veto alinhados pelo Sr. Prefeito são
irrefutáveis, devendo-se, portanto, manter-se sua
oposição integral ao texto levado a sanção.
Com efeito, a COHAB tem personalidade jurídica de direito
privado, uma vez que se constituí como sociedade antinima.
Assim, a  decisão  de associar-se ou não a entidades que 
operam sistemas de proteçã ro ao crédito é exclusíva de 
seus órgãos 15i:ternos. Sob este aspecto o projeto implica -
eim usurpação de corifincia administrativa da COHAB 	 e
conseqtientemente ofensa ao princípto da livre iniciativa
que também informa os entes da Administração Indireta com
personalidade jurídica de direito privado.
Assim sendo, em face das ra7Zes de veto apresentadas,
somos
PELA MANUTENÇZO DO VETO TOTAL.
Quanto aos aspectos referentes ao mérito, as Comiss.ges de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de
Administração Kblica são pela rejeiç:ão do veto total
aposto pelo Executivo-
() Executivo argumenta que a divulgaç'ão dos débitos dos
mutuários 'as entidades pilblicas ou privadas que mantenham
serviços de proteção ao crédito seria de utilidade
piablica. Ho entanto, entendemos que a ínadimplência dos
pagamentos referentes ã compra de imilveís (neste caso, da



.1/

POLÍTICA URBANA, METROPOLU

f

11000"
H-	 MEIO AMBIENT},

•

ADMINISTRAÇ7(J PI,XCA

numnçAs g ORÇANE

CONAB) é de natureza diferente daquela oriunda do não
pagamento de crediários ou de cheques sem'fundos que
levam as pessoas devedoras a terem seus nomes'incloídos
nos cadastros das entidades que trabalham com proteção ao
crédito.
Devemos lembrar que a compra de um im4vel por
financiamento leva o mutuário a pagar prestaçZes mensais
por um longo período de anos, enquanto que os crediários
acima referidos são obrigaçZes de curto prazo e, por
isso, mais previsíveis. Um percalço qualquer em suas
obrigaç;es , nestes tempos de recessão e desemprego, que
algum mutuário da CONAB venha cometer, não deve ser
motivo para levar a CONAD a expt,-lo às entidades de
proteção ao crédito ou à execração do comércio e do
páblico em geral.
Lembramos, ainda, que a não divulgação dos débitos às
entídades páblicas ou privadas de proteção ao crédito em
nada alteraria a possibilidade legal que tem a CONAB de
cobrar, via ação judicial, o mutuário devedor
Pelo exposto, somos pela rejeição do veto.
A Comissão de Finanças e Orçamento acolhe as raz:ges
apresentadas pelo Executivo, principalmente porque os
serviços de proteção ao crédito são um instrumento de
proteção ao consumidor e porque a CONAB, sendo uma
sociedade anGnima de economia mista, tem competência para
decidir se associa-se ou não a entidades que mantêm
serviços de proteção ao crédito. Sendo assim, esta
Comissão manifesta-se pela manutenção to y..
Sala das COMS1 44%geS Reunidas, em	 6 o) g
COMISSZO DE COHSTITUIÇZO E JUSTIÇA AL
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1 IDATATAQUIGRAFO SESSÃO

.	 ,

ÂMARA—MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

1326

DISKCADERNO

C:

RODÍZIO 1 FOLHA

L. Carlos 148 a O. 16.04.98

OPERADOR

M. Discussão e votação únicas do veto total aposto pelo
Executivo ao PL 591/95, do Vereador Henrique Pacheco - PT, que dispõe

sobfre o sistema de informações cadastrais de devedores da COHAB. Rejei

ção mediante voto favorével da maioria absoluta dos membros da CAamara.

Permanece em pauta et é votação 'f*alitt ttana final. (DOCREC 15-298/95)

REVISOR

CÓD. 0596



ORADATASESSÃOTAQUIGRAFO .

- 1480SO 16.04.
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

1L1

OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Delo Rodolfo PPB)	 Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à rejeição permaneçam como estão; os con-

trários ou aqueles que desejarem verificação narina) de votaçal

manifestem-se agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta

Wesid_Ência. Está rejeitado o veto. Vai à promulgação.

Passemos ao item seguinte.

CÓD. 0596



do processo n!

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como foi

4911	 de 19 135	 .64. .1.(M 	 (a) ....	 .

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 A Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

BlWg6^-GA LMAN
Assessor Tãc.Le	 Chefe -Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3CIL( i $05 i9 '

21: 20.4 
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Sra. Kathya„,,,,, 	 .

-Oficiar. ao Executivo comunicando a rejeigao do

veto total ao presente projeto.

(902 / o	 /Si -

•
10S2-"CRI5:kINCt LiZA SANTOS

aef . e. de r.cçng Técntc.111
SubsCtuto

Sr. Chefe,

) Oficiado conforme despacho de V.Sa..

/	 / g?

KATHYA REG MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

10%

SEGUE 	  	  juntado 	. 	 nesta data, 	

a. .2	 •
sob folha	 n• 	

documento 	  e papel para informação, rubricado

Cal

Em 	  
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Folha n.*._25do proc
N • $71	 9 9f

1	 o t n /1/.7,,,„2,4

amara Am.a;
São Paulo,	 de abril de 1998.

•

• 18	 OF-LEG3
OFICIO N.0422/1998

Senhor Prefeito.

Cump re-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 591/95 de autoria do
Vereador Henrique Pacheco - dispondo sobre o sistema de
informaCóes cadastrais de devedores da Cohab/SP - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com o % 62 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

4
-0 R OLF0

Pesi nte

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .



19 98São Paulo,..2a	 de	 abril	 de

s

Recebi ofícioi OFICIO N.0422/1998 de

, comunicando ao Sr. Prefeito a -----

WW8	
rejeição

aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

591/95t.

_	 _total
Projeto de Lei n2

•

cópia xerogrArioa da cópia autintica.

BECEUI061 o6j_ci

Anexo:

CÓD. 0553
ESIVIERALDA~iTO SANTO FURTADO

`K.-• F. 620.0141.00



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 4- 2-4 

do processo n°	 J7/ 	 de 19. 	  0S  ,  5.' t  (a) 	
IÃ 

KATHYA MOINA MORALES DE SeUiii
Assistente Patlamentzr

Sra. Kathya,

Juntar ao processo o Ofício ATL n 2 118/98.
Oficiar ao Executivo encaminhando cápia autentica

e prepara carta de lei promulgada.

04- / 05 /

10S2 CRISTINOTSLIZA SANTOS
Chefe de Eeção Técnica 111

Substititto

Sr. Chefe,

Preparado conforme despacho de V.Sa..

0'4 / OS /

KATI**. 1;,LC":".L...'/:.CLES DE SOUZA
Pad:alentar

. C611 com IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



São Paulo, Ç2 de	 dede 1998

hs.„„:5
c0—

Senhor Presidente

GABINETE DO PREFEITO

_ÁA a 118/92
_

-_DOCREC
i5 -0142/1998 • •

[	 ..J 	 P..

••• •.•

I •	 s I 4'	 iço

Tendo em vista que o-Projeto-de.-Lei, n2

591/95, que dispõe sobre o sistema de informações

cadastrais de devedores da COHAB/SP deverá ser promulgado

por Vossa Excelência, nos termos do disposto no S 7 2 do

artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-

me deste para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 12.649.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

CA4)30 PTA
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

EDIÇÃO DE ANAIS

- r;, 1".	 -

SGM - 002 - DGM
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disposiç6es em contrário. Eu4ui.,uu
4844%

Assistente de
,t14 1 ien;es

Chefe da Seção Técnica de	 Preparo, 	 e	 Registro

 -18:-Or-rLEG3

l oricró W.059S/,1995 L

• .,	 •	 i 7 ,;nn	 —...4-£L-'

seíri4 -/-1„ . a eyfr _.-... --.*.Z —, _.,,,,
,	 .	 •	 i‘

18 - OF-LEG3
• OFICIO N.0422/1998 . Fala

fun n

:_22__do MI-

O	 cionáriO--- )

="1 bé

,-#	 -..,-....=222222P-49
r--, i N

..111	 o 11
4I, 

__vto
547%'-

Cópia autêntica	 LEI DECRETADA NA SESS40 DE 21 DE

SETEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. 01 do Processo n2

01059195. (PROJETO DE LEI N2 591)95). DispOe sobre o sistema

de informaçUs cadastrais de devedores da Cohab/SP. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. ig Fia a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo - Cohab/SP proibida de

associar-se a entidades públicas ou privadas que mantenham

serviços de proteção ao crédito. Art. 2 g - As informaç6es de

débito dos mutuários bem como sua identificação cadastral, tem

41	 caráter sigiloso, não podendo ser divulgadas, no todo ou em

partes, sem prévia autorização do devedor. Art. 32 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Chefia Técnica, padr 	 1.ão "OPA-0-0-'nTaí a presente cópia

Eu , MARCOS ANT›.1
1ONIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA—' 'A'ssisferitti "	 r"ii Táénicii

10B"	 a	 conferi. São Paulo, 22 de setembro de 1995.

fielmente de fl_s/ do livro competente n	 ati2 47 e dlografei.r£W4111=11UW ti= T£	 UU LÁVOU l.UMMWLWIlLt: 	 li n-n "?,	 W	 Uell.1.£~4XTWÁ.

•

1 Documr	 Legislativos, .tnnmA .2DRDMr.4?D.RZ0/97.	 Visto,
•á il e de &Ou Técnica II

.I.N;L::-.,%:::,,..o.:IiAP ..... Diretora do	 Departamento dos	 Serviços
IER . t .. r 'I éc,'...;;;: r:,:tr.e: , ;o

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-
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Folha n.'___1(2__do proc
N •	 $	 dei •

—uno 'dr&
amalea Auticoar	 „

São Paulo, /j- de Agi/o	 de 1998.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0554/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica da Lei n2
12.649, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara de acordo com o
9 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
dispbe sobre o sistema de informa0.1es cadastrais de devedores da
Cohab/SP.

Valho-me da	 oportunidade para	 apresentar a	 Vossa
Excelência os	 meus protestos	 de elevado	 apreço	 e distinta
consideração.

1YN LO WDOLF0
 e,,,,-dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



18 - OF-LEG3
OFICIO N.0554/1998

tâmara ArticOala

Paulo.-

----Cópia autêntica. LEI N2 12.649 DE 06 DE MAIO DE 1998. 

(PROJETO DE LEI N2 59i/95). (VEREADOR HENRIQUE PACHECO). Disp3e sobre

o sistema de informaçUs cadastrais de devedores da Cohab/SP. Melo

Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de Sc,ã Paulo, faz saber que a

Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art.

le - Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo
Cohab/SP proibida de associar-se a entidades públicas ou privadas que

mantenham serviços de proteção ao crédito. 	 Art. 22 - As informaçUs

de débito dos mutuários bem como sua identificação cadastral,	 tem

caráter sigiloso, não podendo ser divulgadas, na todo ou em partes,

sem prévia autorização do devedor. Ar t: 32 - Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç3es em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998. O

Presidente, a) Melo Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara

Carlos Borromeu	 Tini. Eu,.... -.•?.1AS.S41-P .......	 Assistente de Chefia
4331sEnto r ds Chefia Técnica

Técnica, padrão "OPA-i0-B" _extraí a presente cópia fielmente do

0
ori g inal e digitei. Eu,9R-M:j X9g.MP. .Oficial Legislativo padrão

Ofi	 I Legislativo

"QPA-09-B" a conferi. São Pauto, 07 de maio de 1997. Chefe da Seção

r
josn CRTSTI:01.3:7Z A SANTOS

Vis t o, Diretora do• • • elrez., 'de t'c'ç4 o' Té'c:ilea 'IT1"     	* ' • ' f-se • t.ttj• '•'.:.;-< :•4:1:2:„ii3 .....
Substitato	 Ilinui; TáCil:::5 02 0210• ........ 7

Departamento dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de São

•

• Municipal de São Paulo, em 07 de maio de i 98. O Diretor Geral, a)em 07 de maio de i 98. O Diretor Geral, a)

Ucnica de	 Preparo	 :	 R.sistro	 de Documento .	Legislativo ,R .sistro	 de Documento .	Legislativo ,

aa) Melo Rodolfo; José índio Ferreira W Wascimento;	 Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Beze-ra; Jor ge Taba.; Maria
Helena



Folha n.
do proc

N	
de 19 . &_

nzjário #1,4

/
2A
anzwia AmecOaa

LEI Ne 12.649 DE 06 DE MAIO DE 1990 
(Projeto de Lei lie 59i/93)
(Vereador Henrique Pacheco)

Dispbe sobre o sistema de informaçê'es
cadastrais de devedores da Cohab/SP.

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com a
.ffl 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga
a seguinte lei:

Art. le - Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de
São Paulo - Cohab/SP proibida de associar-se a entidades públicas ou
privadas que mantenham serviços de proteção ao crédito.

Art. 22 - As informaçties de débito dos mutuários bem como
sua identificação cadastral, tem caráter sigiloso, não podendo ser
divulgadas, no todo ou em partes, sem prévia autorização do devedor.

Art. Se - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçÂíes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1990.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral \42.....„/CVmára Municipal de São Paulo, em
07 de maio de 1990.

O Diretor Geral,
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 	 15  de  maio 	,	 de 1996

Folha n• • 	 do proc

fun ionárià

e MEMORANDO

Recebi Oficio Leg. 3 n 8 554/98. de 15/05198.

-encaminhando cípia autentica da Lei n* 12,849, de 08/05/98, pro-

mulgada pela Câmara nos termos do 7* do Art. 42 da LOM8P. ref.

ao PL n* 591/95. de autoria do Ver. Henrique Pacheco.

RECEBI EM:
j? lo

EliplA Pinha
Oficial d	 'abinete

SGM/RI

•

CóD. 0653
..... . .... ~~.~.



O processo 0°	 591 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? ›...7 F'

KATHYA REGINA MORALES DE SOMO
Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

aai O 5 /

9(.-ic):41, ,:Rls-i-ir:o ,,,ÁLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técdca 111

Substauto

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O N?F.":",',7N rE. PROCE.SO

e7,,2 	 I 927
r 

Bit h.Nó
Asseiam' TrçjLe. Chefe Subst.

A. 1P. f$4.

172j.2,

a, 0.907~

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMitTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

P. oncerredo ci 	 3 Ss 	 fls.

Arquivo em  0,5-15‘ -C7 8 

O Func.'

f

'ssist Parlamentar
g ...o inl 258

Côo. 0233
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